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Resumo 

Este trabalho tem o propósito de objetivo analisar como as empresas do setor da saúde listadas 

na B3 procedem com a divulgação dos seus passivos contingentes e se estão de acordo com o 

CPC 25. A abordagem aplicada é uma pesquisa qualitativa e descritiva, no qual os dados foram 

extraídos das notas explicativas da amostra de 18 empresas do setor da saúde das empresas 

listadas na b3. Para o resultado da média evidenciação dos passivos contingentes foi utilizada 

a lista de verificação Sanson e Maíra (2018), que fundamentaram com base nas exigências do 

CPC 25 (2009). Apurou-se que apenas o item “2. Estimativa do valor dos passivos 

contingentes” da lista foi cumprido por toda a amostra e que empresas com maiores obrigações 

com terceiros, sendo o passivo total acima de R$1.000.000,00, tem maior divulgação dos seus 

passivos contingentes. Quanto a relação dos níveis de governança corporativa nota-se que o 

Novo Mercado é o nível com maior média de evidenciação, apresentando que o nível de 

governança influencia na divulgação dos passivos contingentes. Visto a baixa média de 

evidenciação, conclui-se que as empresas do setor da saúde ainda possuem dúvidas e não 

cumprem totalmente com as exigências.  
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1. Introdução 

 

Os passivos contingentes não estão inclusos nas demonstrações contábeis, conforme o 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis 25 o passivo contingente é uma obrigação possível que 

resulta de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela ocorrência ou não de 

um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade. De acordo com 

Churiaque (1985), são passivos estimados, que surgem quando há certeza da ocorrência do fato, 

com pagamento futuro.  

Por se tratarem de acontecimentos não inclusos nas demonstrações contábeis é um ponto 

de dificuldade para os contadores, apesar disso, estão apresentados nas notas explicativas, mas 

nem sempre respeitando as normas. De acordo com a Lei 6404/76 as demonstrações contábeis 

são complementadas pelas notas explicativas para esclarecimento da situação patrimonial e dos 

resultados do exercício (BRASIL, 1976). É exigido pela Lei 11.941/09, art. 176, §5, inciso IV, 

que as notas explicativas indiquem os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as 

garantias prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes. (BRASIL, 

2009). 

Em regra geral, todas as provisões são contingências, mas no CPC 25 (2009) o termo 

passivo contingente é usado para passivos que não satisfaçam os critérios de reconhecimento. 

Passivos contingentes não são reconhecidos como passivos pois são obrigações possíveis e 

obrigações presentes que não satisfazem os critérios de reconhecimento. Já as provisões são 

reconhecidas como passivo, pois são obrigações presentes e com provável saída de recurso para 

liquidar a obrigação. 

Como ocorre a evidenciação das empresas do setor da saúde quanto aos seus 

passivos contingentes? Diante desse questionamento esse trabalho tem por objetivo analisar 

como as empresas do setor da saúde listadas na B3 procedem com a divulgação dos seus 

passivos contingentes e se estão de acordo com o CPC 25, por se tratar de um pronunciamento 

que pesquisas anteriores apontam não ser totalmente cumprido e apresentam incertezas na 

aplicação por parte das empresas. No estudo feito pelas autoras Sanson e Maíra (2018) 

concluiu-se que o setor da saúde, é o segundo com média de transparência dos passivos 

contingenciais mais expressivo, com 30,56%. Diante disso, restringimos a pesquisa apenas ao 

setor da saúde da B3 para que possa identificar o grau de evidenciação e tornar mais sólido e 

explicativo o resultado encontrado com o estudo anterior. 

A divulgação dos passivos contingentes e provisões traz aos usuários uma visão mais 

realista da situação da empresa, apresentando que além dos ativos e passivos certos que a 

empresa possui ela pode ter valores prováveis que já constam como provisão no balanço, e os 

possíveis e presentes que constam na nota explicativa da empresa.  

Oliveira (2007) destaca como significativos os estudos voltados para análise do contexto 

da divulgação de informações relativas a provisões e contingências, por se tratar de elementos 

com características de riscos e incertezas subjacentes.  

O presente estudo apresenta-se estruturado em 5 seções, sendo a primeira seção, a 

presente, onde encontra-se a introdução do trabalho e na seção 2 será apresentado a 

fundamentação teórica usada como base. A seção 3 aponta os métodos aplicados para a 

realização da pesquisa, enquanto na seção 4 será mostrado a análise do resultado, e pôr fim a 

seção 5 expõe a conclusão da pesquisa. 

 

2. Fundamentação Teórica 
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Apresenta-se nessa seção as discussões sobre passivos contingencias encontrados em 

artigos científicos, legislação e livros. Estendendo-se à pesquisas correlatas que justificam o 

objetivo da pesquisa. 

 

2.1 Passivos contingentes 

 

Em 15 de setembro de 2009, a Deliberação CVM nº 594, revogou a Deliberação CVM 

nº 489 e aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 

que trata de provisões, passivos contingentes e ativos contingentes, onde o objetivo é 

estabelecer critérios de reconhecimento e bases de mensuração a serem aplicados e que sejam 

divulgados de formas suficientes nas notas explicativas. 

No item 10 CPC 25, onde trás as definições, conceitua passivo contingente como: 
(a) uma obrigação possível que resulta de eventos passados e cuja existência será 
confirmada apenas pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos 

não totalmente sob o controle da entidade; ou  

(b) uma obrigação presente que resulta de eventos passados, mas que não é 

reconhecida. 

Nessa concepção Mesquisa, Carmo e Ribeiro (2017) explicam que o passivo 

contingente é definido como uma obrigação possível, resultante de eventos passados, cuja 

existência só será confirmada pela ocorrência, ou não, de um ou mais eventos futuros incertos, 

os quais não estão sob o total controle da entidade 

Segundo Suave, et. Al (2013), os passivos, basicamente, se originam de eventos que 

criam obrigação. Esses eventos podem ser por meio de obrigação legal ou não formalizada, de 

modo que a entidade não possua alternativa realista a não ser liquidar tal obrigação. Silva, et al 

(2014) apresentam que outra característica do passivo é o fato de resultar de transações ou 

outros eventos passados. É uma característica adequada, pois o fato gerador já aconteceu. 

Martins, et al (2018) explicam que evento passado é aquele que tem condições de criar 

obrigações. As obrigações são criadas quando a entidade não tem outra alternativa senão 

liquidar a obrigação gerada do evento de que a entidade cumprirá a obrigação, dada as práticas 

passadas da empresa, política de atuação ou declaração. 

A entidade não reconhece um passivo contingente, sendo necessária apenas a sua 

divulgação em notas explicativas. Entretanto, quando a possibilidade de saída de recursos for 

remota, a divulgação não é necessária. (MARTINS, et al, 2018). Os passivos contingentes não 

devem ser reconhecidos nas demonstrações contábeis, a menos que seja provável a saída de 

recurso, o que diferencia da provisão, a provisão tem provável saída de recursos para liquidação 

de eventos já ocorridos.  

O CPC 25 determina que todas as provisões são contingentes porque são incertas quanto 

ao seu prazo ou valor. O termo contingente é usado para passivos que não sejam reconhecidos 

porque a sua existência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos 

futuros incertos não totalmente sob o controle da entidade. Os eventos futuros que possam afetar 

o valor necessário para liquidar a obrigação devem ser refletidos no valor da provisão quando 

houver evidência objetiva suficiente de que eles ocorrerão (Item 12, 48 CPC 25) 

Os passivos contingentes devem ser avaliados periodicamente, pois uma saída de 

recursos pode tornar‑se “inesperadamente” provável, com necessidade, nesse caso, do 

reconhecimento de uma provisão nos demonstrativos do período em que ocorreu a mudança 

(MARTINS, et al, 2018). 

A divulgação do passivo contingente é  conforme exigido pelo item 86, a menos que 

seja remota a possibilidade de ocorrer qualquer desembolso na liquidação, a entidade deve 
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divulgar, para cada classe de passivo contingente na data do balanço, uma breve descrição da 

natureza do passivo contingente e, quando praticável: (a) a estimativa do seu efeito financeiro, 

mensurada conforme os itens 36 a 52; (b) a indicação das incertezas relacionadas ao valor ou 

momento de ocorrência de qualquer saída; e (c) a possibilidade de qualquer reembolso. (CPC 

25)  

Para o reconhecimento do passivo, além da obrigação presente, é condicionante a 

probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos futuros para sua 

liquidação, sendo que a probabilidade é maior de ocorrer do que de não ocorrer. (MARTINS, 

et al, 2018) 

O CPC 00 caracteriza reconhecimento como o processo que consiste na incorporação 

ao balanço patrimonial ou à demonstração do resultado de item que se enquadre na definição 

de elemento. De acordo com Silva e Carraro (2012) as provisões e os passivos contingentes são 

passivos que possuem características peculiares e, portanto, precisam obedecer a critérios 

específicos para reconhecimento e divulgação. Devido a essas peculiaridades, tem-se a 

importância no cumprimento do pronunciamento, pois especifica as diferenças entre os 

passivos contingentes e as provisões. O descumprimento ou interpretação da legislação 

divergente entre o fisco e os contribuintes podem ocasionar grandes prejuízos fiscais, gerando 

eventos futuros incertos, denominados de “contingências”. (ROSA, et al, 2009). 

Segundo Silva e Carraro (2012), a provisão é um passivo. No entanto, é necessário 

diferenciar a provisão dos demais passivos. O principal fator de diferenciação é a existência de 

incerteza sobre o prazo ou o valor a ser desembolsado no futuro para que a obrigação seja 

liquidada. Martins, et al (2018) ressaltou o termo provisão como amplamente utilizado pelos 

contadores como referência a qualquer obrigação ou redução do valor de um ativo (por 

exemplo, depreciação acumulada e desvalorização de ativos), no qual sua mensuração decorra 

de alguma estimativa. 

De acordo com oCPC 25 (2009) determina que o valor reconhecido como provisão deve 

ser a melhor estimativa do desembolso exigido para liquidar a obrigação presente na data do 

balanço, e o reconhecimento da provisão se dará quando (a) a entidade tem uma obrigação 

presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (b) seja provável que 

será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a 

obrigação; e (c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas 

condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida 

 

2.2 Pesquisas correlatas 

 

Anteriormente foram realizados trabalhos relacionados com passivos contingentes e 

provisões, todos com base nas normas estabelecidas pelo CPC 25 que estabelece os critérios de 

reconhecimento, mensuração, para serem divulgados nas notas explicativas. 

Na literatura internacional os diversos autores (Segura, Zeng, (2020); Mckee, Kagan, 

(2018); Vygovska, Vygovsky. (2017); Perera, Ralston, Wickramanayake,  (2014); Duran, 

Lozano-Vivas, (2013); Karim, Liadze, Barrell,; Davis, (2013);   também estudaram as provisões 

e contingências passivas sejam relacionadas ao CPC 25 (IAS 37), de maneira como informação 

fora do balanço (off balance sheet). Portanto, nessa subseção são apresentados alguns estudos 

relacionados às pesquisas que tendem a contribuir com a comunidade científica no âmbito das 

provisões e passivos contingentes e serão brevemente relatados. 

Mesquita, et al (2018) analisou qual o efeito da reconfiguração dos Passivos 

Contingentes no desempenho econômico-financeiro das empresas brasileiras do setor de 



 

5 

 

energia elétrica, ao fazer a pesquisa verificaram que nas Notas Explicativas, o uso de 

nomenclaturas em desacordo com o pronunciamento CPC 25. 

Silva, et al (2018) verificou a relação entre a rentabilidade e o disclosure de provisões e 

passivos contingentes ambientais das empresas de alto potencial poluidor listadas na B3, 

observou-se com a pesquisa que as empresas mais rentáveis não são necessariamente aquelas 

que mais divulgam informações sobre provisões e passivos contingentes ambientais. 

Silva, et al (2014) observou o cumprimento das exigências de reconhecimento, 

mensuração e divulgação das provisões e passivos contingentes, conforme estabelece o CPC 

25, e percebeu-se que as empresas analisadas não cumpriram por completo as exigências de 

reconhecimento, mensuração e divulgação estabelecidas pelo CPC 25, onde também foi 

verificado que as provisões refletem em média 5% do passivo total dessas empresas. 

Corroborando com essas análises a dissertação de Leite, (2018), o índice de divulgação 

foi apurado a partir da leitura dos Balanços e Notas Explicativas do ano fiscal de 2016, com 

auxílio de um checklist dos itens de divulgação requeridos pela norma. Um primeiro resultado 

interessante se refere à diferença de comportamento em relação ao provisionamento de 

contingências: na França cerca de 87% das contingências estão provisionadas, enquanto no 

Brasil esse montante é de apenas 21%, ou seja, 79% das contingências reportadas nas 

demonstrações financeiras das empresas brasileiras não são reconhecidas no Balanço, sendo 

apenas divulgadas em Notas Explicativas. Em relação ao índice de divulgação, os resultados 

indicaram um nível de divulgação superior das empresas francesas em relação às brasileiras 

(uma média de 56,0% contra 48,9%, significante a 1%), condizente com a hipótese de que 

empresas listadas em países mais desenvolvidos economicamente tendem a divulgar mais. 

 

3. Metodologia 

 

Essa seção trata dos métodos e técnicas de pesquisa, considerando o enquadramento 

metodológicos e os procedimentos de coleta e análise de dados. 

 

3.1 Procedimento de Análise de Dados 

 

O método para o desenvolvimento do estudo foi descritivo pois tem como objetivo 

apresentar o grau de evidenciação das empresas com relação a suas provisões e passivos 

contingentes com a determinada população, sendo ela o setor da saúde listado no B3. 

 A natureza dessa pesquisa se enquadra no método qualitativo. A pesquisa qualitativa 

preocupa-se com os aspectos da realidade que não podem ser mensurados numericamente, 

focando-se, em vez disso na compreensão e esclarecimento dos fatos. (SILVA, et al, 2014). 

 Neves (1996) coloca que a expressão “pesquisa qualitativa” compreende um conjunto 

de diferentes técnicas interpretativas que visam a descrever e a decodificar os componentes de 

um sistema complexo de significado. 

Em relação a coleta de dados é uma pesquisa documental, onde utiliza-se das notas 

explicativas apresentadas na B3 para atender os objetivos do estudo. 

 

3.2 Composição da amostra 

 

Com o propósito de atender o objetivo do trabalho serão analisadas as demonstrações 

contábeis e as notas explicativas das sociedades anônimas de capital aberto do setor da saúde 

listadas na B3, totalizam 19 empresas a serem exploradas, as quais serão listadas na Tabela 1.  
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Tabela 1: Lista de empresas do setor da saúde em 2019 

Empresas 

Advanced Digital Health Medicina Preventiva S.A. Instituto Hermes Pardini S.A. 

Baumer S.A. Lifemed Industrial Equip. de Art. Méd. Hosp. S.A. 

Biomm S.A Noterc Química S.A. 

Biotoscana Investments S.A. Notre Dame Intermedica Participacoes S.A. 

Centro de Imagem Diagnosticos S.A. Odontoprev S.A. 

Diagnosticos da America S.A. Ouro Fino Saude Animal Participações S.A. 

Dimed S.A Distribuidora de medicamentos Profarma Distrib Prod Farmaceuticos S.A. 

Fleury S.A. Qualicorp consultoria e corretora de seguros S.A. 

Hapvida Participacoes e Investimentos S.A. Raia Drogasil S.A. 

Hypera S.A  
Fonte: Elaborada pelos autores com base nos dados da pesquisa. 

Das empresas listadas na tabela 1, foi excluída a empresa “ADVANCED DIGITAL 

HEALTH MEDICINA PREVENTIVA S.A.”, pois a mesma não estava com as notas 

explicativas disponível na data da presente pesquisa, sendo assim a amostra passou a ser 18 

empresas. 

  

3.3 Instrumentos Utilizados 

 

Para identificar o grau de evidenciação dos passivos contingentes empregou-se a lista 

de verificação elaborada pelas por Sanson e Maíra (2018), que utilizaram as exigências de 

divulgação que o CPC 25 prevê. A tabela 2 apresenta a lista a utilizada para a pesquisa. 

 

Tabela 2: Lista de Verificação 

Lista de Verificação 
Quantidade 

empresa 
Representatividade 

1. Para cada classe de passivos contingentes, uma breve descrição de sua 

natureza 16 88,89% 

2. Estimativa do valor dos passivos contingentes 18 100,00% 

3. Indicação das incertezas relacionadas ao valor 2 11,11% 

4. Possibilidade de qualquer reembolso 1 5,56% 

5. Nos casos em que uma provisão tiver surgido de um passivo contingente, 

informar ligação entre os dois 1 5,56% 

Fonte: Sanson e Maíra (2018) 

 

Replicando o trabalho de Sanson e Maíra (2018) que utilizou como base Souza (2015), 

os parâmetros utilizados para o cálculo dos índices de evidenciação foram: a) nas situações nas 

quais as companhias divulgaram o respectivo item da Lista de Verificação de maneira completa 

atribui-se a pontuação 1; b) nas situações nas quais o respectivo item foi divulgado de maneira 

parcial atribuiu-se a pontuação de 0,5 ponto; c) nas situações nas quais as companhias não 

divulgaram o respectivo item atribui-se 0 (zero); e d) nas situações nas quais o respectivo item 

não se aplica a determinada companhia atribuiu-se “Não se Aplica” representado pela sigla NA. 

Para o cálculo do índice de evidenciação foi utilizada a seguinte fórmula demonstrada a seguir:   
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Total de Itens Divulgados pela Companhia 

(Total de Itens da Lista de Verificação - NA) 

 

4 Análise de Dados 

 

Nesta seção abordou-se a análise e a verificação dos resultados por meio dos dados 

coletados na lista de verificação, conforme seção anterior que apresentou como foi feito a 

coleta de dados, como serão avaliadas, e comparando com pesquisas correlatas.  

 

4.1 Apresentações dos dados coletados 

 

São apresentados os resultados encontrados com a análise da amostra de acordo com 

a lista de verificação replicada no trabalho, onde foi identificado que o setor da saúde foi o 

segundo com a média mais alta de evidenciação dos passivos contingentes, sendo 30,56% a 

média de evidenciação.  

Aplicando a lista de verificação nas empresas do setor da Saúde com os dados 

coletados nas notas explicativas, e fazendo a comparação do número de empresas total com 

o número de empresas que evidenciou o respectivo tópico, pode-se chegar ao resultado de 

representatividade da divulgação do item de verificação na Tabela 33. 

 

Tabela 3: Representatividade da divulgação das empresas 

Lista de Verificação 
Quantidade 

empresa 
Representatividade 

1. Para cada classe de passivos contingentes, uma breve descrição de 

sua natureza 16 88,89% 

2. Estimativa do valor dos passivos contingentes 18 100,00% 

3. Indicação das incertezas relacionadas ao valor 2 11,11% 

4. Possibilidade de qualquer reembolso 1 5,56% 

5. Nos casos em que uma provisão tiver surgido de um passivo 
contingente, informar ligação entre os dois 1 5,56% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O item com maior representatividade foi “2. Estimativa do valor dos passivos 

contingentes” onde atingiu 100% de representatividade, o segundo foi “1. Para cada classe de 

passivos contingentes, uma breve descrição de sua natureza” com 88,89%, os demais itens 

tiveram pouca representatividade sendo na sequência: “3. Indicação das incertezas relacionadas 

ao valor” com 11,11% “4. Possibilidade de qualquer reembolso” com 5,56%, e por fim, “5. Nos 

casos em que uma provisão tiver surgido de um passivo contingente, informar a ligação entre 

os dois” com 5,56%. 

Os resultados corroboram com a análise apresentada por Sanson e Maíra (2018), onde 

o item 2 e 1 foram os de maior representatividade, apenas diferenciando-se na ordem de menor 

representatividade, o qual ‘era na ordem de item 5, 3 e 4, mas um fator observado em seu 

trabalho foi que muitas empresas indicam as incertezas relacionadas ao valor com relação às 

provisões contingentes, ao invés dos passivos contingenciais, assim como a amostra 

selecionada. 

Na Tabela 4 é evidenciado a média de evidenciação relacionada ao passivo total (passivo 

circulante + passivo não circulante). 
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Tabela 4: Média de evidenciação X Passivo total 

Passivo total 
Quantidade 

Empresas 
Percentual 

Média de 

evidenciação 

R$0 até R$ 500.000,00 4 22% 41,88% 

R$500.000,01 até R$ 1.000.000,00 1 6% 37,50% 

Acima de R$ 1.000.000,01 13 72% 49,62% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Foi analisado a relação do passivo total das empresas com a média de evidenciação, e 

para isso foram divididos em 3 grupos de passivos, sendo de R$0 até R$ 500.000,00, de 

R$500.000,01 até R$ 1.000.000,00 e acima de R$1.000.000,00. 

As empresas com passivo acima de R$1.000.000,01 tiveram a maior média de 

evidenciação 49,62%, o que foi uma diferença pequena e não muito relevante dos demais 

grupos de passivo, resultado que condiz com o resultado da pesquisa replicada. 

Apresenta-se na Tabela5 os resultados obtidos de média de evidenciação de acordo com 

o segmento de governança da empresa   

 

Tabela 5: Média de evidenciação X Governança corporativa 

Segmento 
Quantidade 

Empresas 
Percentual 

Média de 

evidenciação 

Novo Mercado  11 61,11% 50,23% 

Bovespa Mais  3 16,67% 42,67% 

Tradicional - BOVESPA  3 16,67% 40% 

BDR's patrocinados 1 5,56% 50% 

Fonte: Dados da pesquisa 

No que diz respeito a governança corporativa nota-se um certo equilíbrio entre os 

segmentos listados, destacando em primeiro lugar o “Novo mercado” o qual a média de 

evidenciação é 50,23%. O Novo mercado é o segmento de maior nível da BOVESPA, por esse 

motivo espera-se que o nível de divulgação entre essas empresas sejam maiores. Para o setor 

da saúde nota-se que o nível de governança da empresa pode alterar na média de evidenciação, 

em desacordo ao Sanson e Maíra (2018). 

 

4.2 Análise dos resultados 

 

O resultado da presente pesquisa aplicada nas empresas apresentou que as mesmas não 

atendem todas as exigências do CPC 25. Nota-se que há falta de entendimento pois indicam as 

incertezas relacionadas ao valor com relação às provisões, ao invés dos passivos contingentes. 

Desta forma, o resultado encontrado consolidou os estudos correlatos apresentados na seção 

2.2. 

É importante a correta aplicação do CPC 25 por parte das empresas, pois valores não 

previstos podem afetar seriamente a situação econômica e devem ser publicados de forma que 

os usuários externos possam entender a real situação que a empresa se encontra, porém, com as 

pesquisas feitas observou-se um nível baixo de evidenciação, reforçando o resultado encontrado 

por Pinto et al (2015) de que as empresas não estão divulgando de maneira completa o que é 

exigido no CPC 25. 

Os resultados encontrados na pesquisa consolidam a pesquisa replicada, tendo em vista 

que apresenta o item 2 como o de maior representatividade, “2. Estimativa do valor dos passivos 
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contingentes” onde atingiu 100%, seguido de, “1. Para cada classe de passivos contingentes, 

uma breve descrição de sua natureza” (88,89%), “3. Indicação das incertezas relacionadas ao 

valor” com 11,11% “4. Possibilidade de qualquer reembolso” (5,56%) e “5. Nos casos em que 

uma provisão tiver surgido de um passivo contingente, informar a ligação entre os dois” 

(5,56%.). Além disso, as empresas com maior nível de evidenciação são as empresas com com 

passivo acima de R$1.000.000,01.  

No tocante a questão da governança corporativa o primeiro lugar está o “Novo mercado” 

que é segmento com maior nível da B3, e na pesquisa anterior constatou que o nível da 

governança não alteraria os resultados da média de evidenciação, apresentando a divergência 

entre os dois trabalhos. 

 

5 Conclusão  

 

Nessa seção discorre a conclusão da presente pesquisa que tinha por objetivo verificar 

como ocorre a evidenciação dos passivos contingentes das empresas do setor da saúde listadas 

na B3 com relação aos requisitos do CPC 25. 

É importante a correta aplicação do CPC 25 por parte das empresas, pois valores não 

previstos podem afetar seriamente a situação econômica e devem ser publicados de forma que 

os usuários externos possam entender a real situação que a empresa se encontra, porém, com as 

pesquisas feitas observou-se um nível baixo de evidenciação, reforçando o resultado encontrado 

por Pinto et al (2015) de que as empresas não estão divulgando de maneira completa o que é 

exigido no CPC 25. 

Replicando a pesquisa de Sanson e Maíra (2018) como base para cálculo do índice de 

evidenciação, foi possível atingir o objetivo da pesquisa, onde encontraram-se as médias de 

evidenciação e a representatividade da divulgação das empresas. 

Os resultados encontrados na pesquisa consolidam a pesquisa replicada, tendo em vista 

que apresenta o item 2 como o de maior representatividade, “2. Estimativa do valor dos passivos 

contingentes” onde atingiu 100%, seguido de, “1. Para cada classe de passivos contingentes, 

uma breve descrição de sua natureza” (88,89%), “3. Indicação das incertezas relacionadas ao 

valor” com 11,11% “4. Possibilidade de qualquer reembolso” (5,56%) e “5. Nos casos em que 

uma provisão tiver surgido de um passivo contingente, informar a ligação entre os dois” 

(5,56%.). Além disso, as empresas com maior nível de evidenciação são as empresas com com 

passivo acima de R$1.000.000,01.  

No tocante a questão da governança corporativa o primeiro lugar está o “Novo mercado” 

que é segmento com maior nível da B3, e na pesquisa anterior constatou que o nível da 

governança não alteraria os resultados da média de evidenciação, apresentando a divergência 

entre os dois trabalhos. 

Recomenda-se para futuras pesquisas que sejam analisadas as correlações entre as 

empresas de auditoria e a divulgação de seus passivos contingentes, sendo uma limitação da 

pesquisa a restrição ao ano de 2019, sugere-se fazer um comparativo com os demais anos e 

verificar a evolução das empresas com os cumprimentos do CPC 25.   
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